PARECER Nº 1458,  DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4525, DE 2004
                                               O RGL nº 4525, de 2004, traz em seu bojo a documentação relativa ao exercício de 2003 e a proposta orçamentária de 2004 da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU, em atendimento às disposições da Lei nº 4.595/85, e suas alterações posteriores, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, em observância ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, esta Comissão emitiu o Parecer 2234, de 2009, no qual foi consignado que os documentos de fls. 01/97 preenchiam as exigências contidas nos arts. 3º e 5º da referida Lei que regulamenta a matéria, solicitando a expedição de ofício ao Tribunal de Contas do Estado para que examinasse as contas referentes ao exercício de 2003 da CDHU, especialmente no tocante às ressalvas efetuadas no parecer dos Auditores Independentes.

A documentação complementar solicitada foi juntada a fls. 108/141, retornando novamente a esta Comissão para análise do desempenho da Companhia no cumprimento dos objetivos institucionais.

Sobre as demonstrações financeiras da entidade, faz-se oportuno salientar o entendimento dos auditores independentes, cujo parecer, às fls. 32/34, concluiu que, “(...) exceto pelos efeitos dos assuntos comentados nos parágrafos 3 e 4 acima [diferimento do lucro na comercialização dos imóveis e diferimento de parte da atualização monetária dos contratos de promessa de venda e compra de imóveis], as demonstrações contábeis referidas no parágrafo 1 acima, representam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a oposição patrimonial e financeira da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO – CDHU em 31 de dezembro de 2003, o resultado de suas operações, as suas mutações do seu patrimônio líquido e aplicações de seus recursos referentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil”.

Ademais, é exposto mais à frente que “(...) A incerteza quanto ao valor provável da realização do principal ativo da Companhia já foi objeto de ênfase nos pareceres de auditoria de exercícios anteriores. Devido a uma série de particularidades que definem contratual e legalmente o saldo devedor de um mutuário e das variáveis de caráter socioeconômico que influenciam diretamente na fixação dos valores de suas respectivas prestações, quaisquer estimativas globais de perdas que possam vir a ser feitas, não irão refletir em bases julgadas razoáveis, os valores líquidos de realizações de tais ativos, portanto, somente um trabalho analítico de avaliação desta carteira, com mais de 326 mil mutuários, poderá identificar em bases adequadas os valores líquidos e prováveis de realização. As demonstrações contábeis da Companhia não contemplam os efeitos de eventuais e os consequentes reflexos que poderão advir de uma avaliação”.

Já no tocante ao julgamento do Tribunal de Contas relativamente ao exercício de 2003, esse órgão manifestou-se pela regularidade, com ressalva das falhas subsistentes nos itens Quadro de Pessoal e “Resultado do exercício” (prejuízo acumulado), cuja efetiva regularização recomenda (fls. 140).

Assim sendo, analisando toda documentação apresentada, determinamos que, tendo em vista as recomendações apontadas pelo parecer dos auditores independentes e pelo Tribunal de Contas do Estado, seja encaminhado oficio ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes, após o que, sejam arquivados os autos deste Proc. RGL n.º 4525, de 2004. 

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofícios à PGE e ao MPE.

Sala das Comissões, em 16-10-2012.

Célia Leão – Presidente
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